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ATA N.º 21/2018 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM QUINZE DE 

OUTUBRO DE DOIS MIL E DEZOITO 

 ________ Aos quinze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas 

e cinco minutos, estando presentes: __________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos  _____________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor, a dez do 

corrente, o qual deu entrada no Município dia seguinte, sob o número dez mil cento e 

três, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por motivos profissionais, 

solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao Vereador, 

Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  
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 ________ 2 – A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento 

do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a onze do 

corrente, o qual deu entrada no Município nesse mesmo dia, sob o número dez mil cento 

quarenta e oito, no qual informa que não poderá comparecer à reunião, por motivos 

profissionais, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória 

à Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocada para 

tomar posse nas funções de Vereadora, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do Cartão de Cidadão nº 9524858 

residente na Rua Um de Junho número cinquenta e três, no lugar e freguesia de 

Bugalhos, Concelho de Alcanena, cidadã seguinte na ordem da respetiva lista. ________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara do dia 1 de outubro de 2018. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.2 - Pronúncia da Região do Médio Tejo à Consulta Pública do Programa 

Nacional de Investimentos 2030. Documento ref.ª 9850/2018, Processo ref.ª 

2018/150.10.100/1. (Para conhecimento)  

 ________ 1.3 – Turnos das farmácias do concelho para o ano de 2019. Documento 

ref.ª 9811/2018, Processo ref.ª 2018/100.20.400/5. (Para deliberação) _______________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Comparticipação financeira no Projeto “Desenvolvimento de Sistemas 

de Gestão Territorial (Correntes e Capital)”. Documento ref.ª 11468/2018, Processo ref.ª 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação)  ______________________________________  
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 ________ 2.b) Comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo (Correntes)”. Documento ref.ª 11464/2018, 

Processo ref.ª 2018/350.10.600/96. (Para deliberação)   __________________________  

 ________ 2.c) Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, SPE – S.A. Arrecadação 

da receita da liquidação da Sociedade. Documento ref.ª 6736/2018, Processo ref.ª 

2017/900.20.200/7. (Para deliberação)  _______________________________________  

 ________ 2.d) Mobilidades Internas Intercarreiras, dos Assistentes Operacionais 

pertencentes ao Serviço Municipal de Proteção Civil, para a carreira e categoria de 

Assistentes Técnicos. Documento ref.ª 11483/2018, Processo ref.ª 2018/250.20.600/10. 

(Para conhecimento)  _____________________________________________________  

 ________ 2.e) Atribuição de toponímia na localidade de Covão do Feto, freguesia de 

Monsanto. Topónimo: Largo das Chousinhas. Documento ref.ª 11748/2018, Processo 

ref.ª 2018/400.10.613/2. (Para deliberação)  ___________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800046402, referente ao período de 19 de junho 

de 2018 a 17 de agosto de 2018 e fatura seguinte. Documento ref.ª 11573/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.10.002/44. (Para deliberação)  ___________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800034528, referente ao período de 23 de 

outubro de 2017 a 20 de abril de 2018 e fatura seguinte. Documento ref.ª 7748/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.10.002/25. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ 2.h) Pedido de corte de trânsito para realização dos Festejos de 5 de outubro, 

de 29 de setembro a 10 de outubro, solicitado pela União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. Documento ref.ª 11399/2018, Processo ref.ª 2018/450.10.027/29. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 41 ao Orçamento e 38 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 11072/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/46. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração 42 ao Orçamento e 39 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 11421/2018, Processo ref.ª 2018/350.10.001/47. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.c) Alteração 43 ao Orçamento e 40 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 2018/350.10.001/48. (Para conhecimento) _______________________  
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 ________ 2.1.d) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 20 de setembro a 3 de outubro de 2018, no 

valor global de €107.571,72. Documento ref.ª 11659/2018, Processo ref.ª 

2018/300.50.400/107. (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de 20 de setembro a 

3 de outubro de 2018, no valor de €118.561,11. Documento ref.ª 11662/2018, Processo 

ref.ª 2018/300.50.400/108. (Para conhecimento) ________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 20 de setembro a 3 de outubro de 2018 - Documento ref.ª 11669/2018, 

Processo ref.ª 2018/300.50.400/109; _________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €483.233,98, correspondentes às 

autorizações números 4478 a 4667; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €455,55, correspondentes às 

autorizações números 395 a 397. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 20 de setembro a 3 

de outubro de 2018 - Documento ref.ª 11674/2018, Processo ref.ª 2018/300.50.400/110:  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €370.822,19; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €29.965,36. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.g) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________   

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Abertura de concurso do fogo de tipo T4, sito na Rua Bernardo 

Santareno, Bl. 10 - R/C - Dt.º, n.º 77 - Bairro Timor Lorosae – Alcanena. Documento 

ref.ª 11775/2018, Processo ref.ª 2018/300.30.008/80. (Para deliberação) _____________  

 ________ 3.2 - Projeto Cabaz Infância Feliz - Tramitação/publicitação do início do 

procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª 11240/2018, Processo ref.ª 

2018/650.10.104/7. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.3 - Projeto para Jovens acompanhados pela EMAT - Equipa 

Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais (Instituto de Segurança Social, 

I.P.) e CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens - Memória Descritiva e 

Normas de Funcionamento. Documento ref.ª 9408/2018, Processo ref.ª 

2018/300.30.008/58. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ 3.4 - Geminação com Município do Sal – Atribuição de Apoio a Estudantes 

do Ensino Superior 2018/2019. Documento ref.ª 11379/2018, Processo ref.ª 

2017/650.10.100/2. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.5 - Atividades Seniores - critérios de inscrição. Documento ref.ª 

11265/2018, Processo ref.ª 2016/300.30.008/10. (Para deliberação) _________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 810/2015, de Curtumes Outeirinho, Lda., para 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do estabelecimento 

industrial situado na Rua da Ferreira, 146, em Alcanena, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – processo deserto.) ___________________  

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 9579/2018, de José Carlos Dias Fernandes, para 

pagamento no número máximo de prestações permitidas por Lei das taxas pela emissão 

da licença de obras respeitante ao Processo de Obras nº 81/2014. (Para apreciação.) ____  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena.  

 ________ - Solicitar parecer à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos, sobre a prorrogação do referido contrato, assim como do respetivo 

aditamento ao contrato de concessão; ________________________________________  

 ________ - Solicitar ao Tribunal de Contas pronúncia sobre o mesmo processo de 

prorrogação de contrato de concessão e respetivo aditamento.  _____________________  

Documento ref.ª 9879/2018. Processo ref.ª 2018/150.10.500/21 (Para deliberação)  ____  

 ________ 5.2 - Revisão de Tarifários de Águas Residuais (AR) – 2019. Documento 

ref.ª 11228/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/28. (Para deliberação) _____________  

 ________ 5.3 - Revisão de Tarifários de Resíduos Urbanos (RU) – 2019. Documento 

ref.ª 11230/2018, Processo ref.ª 2018/100.10.200/29. (Para deliberação)  ____________  

 ________ 5.4 - Empreitada n.º 09/2018/DPGOM - Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro – Início de procedimento. Documento 

ref.ª 11897/2018, Processo ref.ª 2018/300.10.001/21. (Para deliberação)  ____________  

 ________ 5.5 - Empreitada n.º 04/2018/DPGOM - Requalificação do Mercado 

Municipal de Alcanena: - Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para a execução da 

Obra (PSSO); - Nomeação de Coordenação de Segurança em Obra; - Comunicação 
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ACT. (Inf 424/2018/DPGOM) Documento ref.ª 11966/2018. Processo ref.ª 

201/300.10.001/3 (Para deliberação). _________________________________________  

 ________ 5.6 – Empreitada n.º 24/2017/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena: - 

Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para a execução da Obra (PSSO); - 

Nomeação de Coordenação de Segurança em Obra; - Comunicação ACT. (Inf 

425/2018/DPGOM) Documento ref.ª 11967/2018. Processo ref.ª 2017/300.10.001/46 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural de Gouxaria – Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em Gouxaria. Documento ref.ª 

11703/2018, Processo ref.ª 2018/850.10.600/5. (Para deliberação)  _________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Centro de Reabilitação e Integração Torrejano - 

Gala de Solidariedade do CRIT 2018. Documento ref.ª 11923/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.600/28. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena para a 

participação de 2 jovens na VIII Reunião do Projeto OCDE - “Future of Education and 

Skills: Education 2030". Documento ref.ª 11924/2018, Processo ref.ª 

2018/850.10.600/29. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e seis minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento de 

se ter realizado uma conferência de impressa no mesmo dia em que ocorreu a presente 

reunião, de manhã, a qual assinalou o primeiro ano do presente mandato. ____________  

 ________ Deu conhecimento que ir-se-ia realizar uma reunião extraordinária da 

Câmara no próximo dia vinte e nove, para aprovação do Orçamento Municipal, 

considerando que tem de ser enviado à Assembleia Municipal até ao final do mês de 

outubro. __  _____________________________________________________________  

 ________ Esclareceu que, não obstante dos Senhores Vereadores terem já enviado 

contributos para o Orçamento Municipal, questionou se estariam presentes na reunião 

que estava agendada para as dezoito horas, para apresentação da Proposta de Orçamento 

e se a mesma se podia realizar após a presente reunião de Câmara, caso terminasse antes 

das dezoito horas.  _______________________________________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que não podiam estar presentes. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou se tinham 

recebido a convocatória. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

respondeu que, possivelmente, fora enviada para o email do Vereador Gabriel de 

Oliveira Feitor. __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, de 

acordo com o Estatuto do Direito de Oposição, devem ser contactados e ouvidos os 

partidos políticos com assento na Assembleia Municipal. Normalmente comunica-se 

aos líderes de bancada que articulam com os restantes elementos.  __________________  

 ________ Verificou-se que o email fora enviado, ainda que o anexo enviado, por 

lapso, tenha sido o ofício de convocatória para a CDU – Coligação Democrática 

Unitária. _  _____________________________________________________________  

 ________ Esclarecidos, ficou agendada a reunião para após terminar a reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

questionou os membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, 

comentário ou sugestão a efetuar. __________________________________________   

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto referindo ter visto uma notícia no Jornal do Minho que referia, numa 

notícia datada de oito de outubro, ter estado aberta uma linha de crédito no valor de 

quinhentos mil euros para os municípios apresentarem candidaturas para a limpeza das 

florestas, nos casos em que os municípios se substituíram aos proprietários. Refere a 

notícia que, dos trezentos e oito municípios, apenas dezoito apresentaram candidatura, 

dos quais não fazia parte o concelho de Alcanena. Questionou, caso fosse verdade, qual 

a razão pela qual o Município não apresentou candidatura. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

Município de Alcanena tem sido dado como exemplo em termos de sensibilização à 

população.  _____________________________________________________________  

 ________ O número de autos levantados é residual porque a maioria dos notificados 

procederam à limpeza dos terrenos. Houve apenas situações residuais em que o 

Município se substituiu aos proprietários e, sendo residual, não se justificou a 

submissão de candidatura à linha de crédito. ___________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e quinze minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________  
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 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da Reunião de Câmara do dia um de outubro de dois mil e 

dezoito. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, 

considerando que não teve oportunidade de ler a Ata em tempo útil e, dado que a Ata 

apenas foi enviada na manhã da presente reunião para os Senhores Vereadores, disse 

que a Ata seria aprovada na reunião de Câmara de cinco de novembro. ______________  

 ________ 1.2 - Pronúncia da Região do Médio Tejo à Consulta Pública do 

Programa Nacional de Investimentos Dois Mil e Trinta. Documento referência 

nove mil oitocentos e cinquenta/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/150.10.100/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente à reunião a Pronúncia da Região do Médio Tejo referente à 

Consulta Pública do Programa Nacional de Investimentos Dois Mil e Trinta, efetuada 

pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, acompanhada das fichas técnicas de 

cada um dos projetos propostos. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a Câmara Municipal comunicou os projetos 

que considerava relevantes para a região, tal como apreciado em reunião de Câmara.  

  ________ Depois de reunidos e concertados os projetos, a Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo remeteu as propostas do Médio Tejo, sendo elas: Aeródromo de Tancos 

– Viabilização Civil – Militar; Conclusão do Itinerário Complementar – Lanço Abrantes 

(A23) a Ponte de Sor; Estação Central do Entrocamento – Requalificação para a 

Segurança Ferroviária; Variante à Estrada Nacional Cento e Dezoito; Porta Norte – Eixo 

Empresarial e Logístico do Médio Tejo e Variante à Estrada Regional Trezentos e 

Sessenta e Um; Conclusão do Itinerário Complementar Três (ligação da A23 à A13); 

Programa de Supressão, na linha da Beira Baixa, dos atravessamentos das linhas de 

caminhos de ferro; Estação de Caxarias – Ligação da Linha do Oeste com a Linha do 

Norte; Requalificação da Estrada Nacional/Regional Duzentos e Trinta e Oito – Troço 

Cernache do Bonjardim – Ferreira do Zêzere – Ligação Itinerário Complementar Oito – 

Itinerário Complementar Nove. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.3– Turnos das farmácias do concelho para o ano de dois mil e 

dezanove. Documento referência nove mil oitocentos e onze/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.20.400/5. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ Presente à reunião ofício referência nove mil duzentos e trinta e seis, datado 

de um de outubro de dois mil e dezoito, ARSLVT – Administração Regional de Saúde 

de Lisboa e Vale do Tejo, através do qual se envia, para parecer, os mapas de turnos das 

farmácias do concelho, relativos ao ano de dois mil e dezanove, ao abrigo do disposto 

no número dois do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e setenta e sete/dois mil 

e doze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que iria 

votar o presente assunto, mesmo sendo profissional de farmácia, dado que, ao contrário 

do que aconteceu na deliberação da última reunião em que estavam envolvidos valores, 

nesta apenas se estava a deliberar sobre a disponibilidade do serviço para a população. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que, da análise 

efetuada ao documento, também não lhe pareceu existir qualquer incompatibilidade. ___  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Dar parecer favorável à proposta 

de mapas de turnos das farmácias do concelho, relativos ao ano de dois mil e dezanove, 

ao abrigo do disposto no número dois do artigo terceiro, da Portaria número duzentos e 

setenta e sete/dois mil e doze, de doze de setembro. _____________________________  
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________  

 ________ 2.a) Comparticipação financeira no Projeto “Desenvolvimento de 

Sistemas de Gestão Territorial (Correntes e Capital)”. Documento referência onze 

mil quatrocentos e sessenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/350.10.600/97. (Para deliberação)  _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a aprovação da transferência de dois mil cento e seis euros e sessenta e sete cêntimos 

(corrente) e vinte e um mil quinhentos e quarenta e quatro euros e oitenta e três 

cêntimos (capital) para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para fazer face à 

despesa com o projeto “Desenvolvimento de Sistema de Gestão Territorial”. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto.  ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se, tratando-se de um projeto inscrito em Grandes Opções do Plano, se o 

assunto não seria para ratificação, em vez de ser para deliberação. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, 

tratando-se de uma transferência para outra entidade, carece de deliberação antes desta 

ocorrer. __  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de dois 

mil cento e seis euros e sessenta e sete cêntimos (corrente) e vinte e um mil quinhentos 

e quarenta e quatro euros e oitenta e três cêntimos (capital) para a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, para fazer face à despesa com o projeto 

“Desenvolvimento de Sistema de Gestão Territorial”. ____________________________  

 ________ 2.b) Comparticipação financeira no Projeto “Melhoria da Mobilidade: 

Transporte a Pedido no Médio Tejo (Correntes)”. Documento referência onze mil 

quatrocentos e sessenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/350.10.600/96. (Para deliberação)   ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

a aprovação da transferência de cento e catorze euros e oitenta e oito cêntimos para a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, para fazer face à despesa com o projeto 

“Melhoria da Mobilidade: Transporte a Pedido no Médio Tejo (Correntes)”. _________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor João Carlos Braga 

Correia Pinto referindo que, tratando-se de um projeto já iniciado, seria útil ter-se 
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noção da forma como estava a correr o projeto, considerando que do que ouvia, parecia-

lhe que o projeto não teve um impacto tão grande como o desejado. Dever-se-ia fazer 

uma avaliação do mesmo, qual a adesão, verificar-se o que se pode melhorar ou então 

dar por encerrado o projeto. ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a 

transferência respeitava a serviços já realizados e, daí estar a ser solicitada a 

comparticipação do Município.  _____________________________________________  

 ________ Disse tratar-se de um projeto que se iniciou, como projeto-piloto em Mação 

e se estendeu aos restantes municípios do Médio Tejo. Disse, também, estar prevista 

uma avaliação ao projeto. __________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de cento e 

catorze euros e oitenta e oito cêntimos para a Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo, para fazer face à despesa com o projeto “Melhoria da Mobilidade: Transporte a 

Pedido no Médio Tejo (Correntes)”. _________________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém e Carla 

Alexandra Nobre Varela Ramos. ____________________________________________  

 ________ 2.c) Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, SPE – S.A. 

Arrecadação da receita da liquidação da Sociedade. Documento referência seis mil 

setecentos e trinta e seis/dois mil e dezoito, Processo referência 2017/900.20.200/7. 

(Para deliberação)  ______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o Relatório de Gestão de Liquidação 

e Proposta de Partilha da Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, Sociedade 

Anónima.   _____________________________________________________________  

 ________ Na sequência dessa liquidação, informa-se que ao Município cabe a receita 

de noventa e quatro euros e trinta e nove cêntimos, deduzidos de seis euros e trinta e 

quatro cêntimos de imposto retido e vinte e sete euros e cinquenta e seis cêntimos de 

comissão de distribuição de rendimentos cobrada pela Caixa Geral de Depósitos. ______  

 ________ Propõe-se a arrecadação da receita bruta de noventa e quatro euros e trinta e 

nove cêntimos, processando-se os encargos de seis euros e trinta e quatro cêntimos de 
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imposto retido e vinte e sete euros e cinquenta e seis cêntimos de comissão de 

distribuição de rendimentos cobrada pela Caixa Geral de Depósitos. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se a empresa estava em liquidação e se o Município estava vinculado à 

empresa.  _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que não 

estava vinculada dado que já tinham sido distribuídos os dividendos. _______________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Tomado conhecimento do 

Relatório de Gestão de Liquidação e Proposta de Partilha da Sociedade Portuguesa de 

Empreendimentos, Sociedade Anónima.  ______________________________________  

 ________ Aprovada a arrecadação da receita bruta de noventa e quatro euros e trinta e 

nove cêntimos, processando-se os encargos de seis euros e trinta e quatro cêntimos de 

imposto retido e vinte e sete euros e cinquenta e seis cêntimos de comissão de 

distribuição de rendimentos cobrada pela Caixa Geral de Depósitos. ________________  

 ________ 2.d) Mobilidades Internas Intercarreiras, dos Assistentes Operacionais 

pertencentes ao Serviço Municipal de Proteção Civil, para a carreira e categoria de 

Assistentes Técnicos. Documento referência onze mil quatrocentos e oitenta e 

três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/250.20.600/10. (Para 

conhecimento)  _________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, exarado pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a um de outubro de dois mil e dezoito, no 

qual se determinou que os trabalhadores referidos no mesmo despacho, detentores da 

carreira e categoria de assistentes operacionais pertencentes ao Serviço Municipal de 

Proteção Civil, por via da mobilidade interna, na modalidade intercarreiras, passem a 

exercer funções correspondentes à carreira e categoria de assistentes técnicos, pelos 

índices remuneratórios indicados no despacho, exercendo as funções de socorro, 

salvaguarda de bens e pessoas, teatro de operações em caso de incêndio ou acidente, 

gestão de equipas, gestão administrativa do Serviço Municipal de Proteção Civil, 

intercâmbios com a Autoridade Nacional de Proteção Civil, Comando Distrital de 

Operações de Socorro, Serviço Nacional de Saúde, elaboração de escalas de serviço, 

preparação e manutenção do parque de viaturas, verificação de stocks e toda a logística 
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inerente ao serviço, sem prejuízo de executarem outra funções inerentes à carreira de 

assistente técnico. ________________________________________________________  

 ________ Mais determinou que as mobilidades internas vigorarão pelo prazo de 

dezoito meses, com efeitos a partir do passado dia um de outubro de dois mil e dezoito, 

inclusive, que se dê conhecimento aos interessados e demais serviços municipais e se 

proceda à publicação do despacho na II série do Diário da República. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse tratar-se do 

processo de mobilidade dos assistentes operacionais para assistentes técnicos dos onze 

trabalhadores que exercem funções de Bombeiros. Considera ser a proposta justa 

enquanto não saem orientações que permitam a criação do Quadro de Bombeiros. _____   

 ________ Dos trabalhadores a exercerem funções nos bombeiros, apenas um está 

enquadrado na carreira de assistente técnico e que desempenha as funções 

administrativas. __________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que a mobilidade decorre durante nove meses e que depois 

pode ocorrer a consolidação, considerando que, tanto a Direção Geral das Autarquias 

Locais como o Ministério da Administração Interna têm estado a olhar para área de 

profissionalização dos bombeiros, esperando-se que existam desenvolvimentos que 

garantam a transição, do ponto de vista legal. __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Atribuição de toponímia na localidade de Covão do Feto, freguesia 

de Monsanto. Topónimo: Largo das Chousinhas. Documento referência onze mil 

setecentos e quarenta e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/400.10.613/2. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

atribuição de nome a uma rua em Covão de Feto, freguesia de Monsanto, passando esta 

a designar-se de Largo das Chousinhas. Verifica-se estarem acautelados os requisitos da 

alínea w), do número um do artigo décimo sexto, do anexo Um à Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________________________________  

 ________ Refere-se na informação que a Junta de Freguesia de Monsanto veio 

apresentar proposta de atribuição do nome a uma ruas/arruamento do lugar de Covão do 

Feto, nomeadamente, Largo das Chousinhas. O processo foi constituído de acordo com 

o previsto na Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _______   
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 ________ Propõe atribuição dos nomes das ruas em causa, melhor identificadas nas 

plantas anexas à informação técnica, isto é: ____________________________________  

 ________ - Largo das Chousinhas, sita na localidade de Covão do Feto, Freguesia de 

Monsanto, com início na Travessa das Chousinhas e termo numa viela sem nome que, 

por sua vez, termina na Rua Principal. ________________________________________    

 ________ Mais se propõe que o processo seja enviado para o serviço do SIG – 

Sistemas de Informação Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no 

programa SIG – Sistema de Informação Geográfica e informar os serviços competentes, 

nomeadamente, Conservatória do Registo Predial, CTT – Correios de Portugal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, PSP – Polícia de Segurança Pública, 

EDP – Eletricidade de Portugal, Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, entre outros.  ___________________________________________________  

 ________ Ser publicitado através de Editais afixados nos lugares de estilo, assim como 

publicitados na página de internet do Município e demais periódicos da 

responsabilidade da Autarquia Local. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de 

toponímia a uma rua/arruamento do lugar de Covão do Feto, nomeadamente, Largo das 

Chousinhas, ao abrigo do disposto na alínea ss) número um do artigo trigésimo terceiro, 

do Anexo I da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, sendo 

ela: _____  _____________________________________________________________  

 ________ - Largo das Chousinhas, sita na localidade de Covão do Feto, Freguesia de 

Monsanto, com início na Travessa das Chousinhas e termo numa viela sem nome que, 

por sua vez, termina na Rua Principal. ________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que o processo seja enviado para o serviço do SIG – 

Sistemas de Informação Geográfica, a fim de se alterar os dados necessários no 

programa SIG – Sistema de Informação Geográfica e informar os serviços competentes, 

nomeadamente, Conservatória do Registo Predial, CTT – Correios de Portugal, 

Bombeiros, GNR – Guarda Nacional Republicana, PSP – Polícia de Segurança Pública, 

EDP – Eletricidade de Portugal, Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, entre outros. ____________________________________________________  

 ________ 2.f) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800046402, referente ao período de 
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dezanove de junho de dois mil e dezoito a dezassete de agosto de dois mil e dezoito 

e fatura seguinte. Documento referência onze mil quinhentos e setenta e três/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/44. (Para deliberação)  ________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio uma requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezoito zero zero 

zero quatro seis quatro zero dois, emitida a vinte e dois de agosto de dois mil e dezoito, 

respeitante ao período de faturação de dezanove de junho a dezassete de agosto de dois 

mil e dezoito. ___________________________________________________________    

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a quatro de setembro de dois mil e dezoito, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

rotura. ___  _____________________________________________________________   

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, aprovado em reunião de Câmara de dois e quatro de dezembro de 

dois mil e treze, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, ter comprovado a existência rotura. _________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ Propõem, igualmente, que seja autorizada a redução das tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o 

consumo referente à rotura se reflita na mesma. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezoito zero zero zero quatro seis quatro zero dois, emitida a vinte e dois de agosto de 

dois mil e dezoito, respeitante ao período de faturação de dezanove de junho a dezassete 

de agosto de dois mil e dezoito, emitida pela firma Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. ________________________________________________  

 ________ Autorizada a redução das tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. __  _____________________________________________________________  
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 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, com referência à fatura nº 201800034528, referente ao período de vinte e 

três de outubro de dois mil e dezassete a vinte de abril de dois mil e dezoito e 

fatura seguinte. Documento referência sete mil setecentos e quarenta e oito/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/300.10.002/25. (Para deliberação)_________  

 ________ Presente a informação mencionada em epígrafe, elaborada na sequência da 

pronúncia, em sede de audiência prévia, sobre a deliberação tomada em reunião de 

Câmara, datada de vinte a agosto do corrente ano, na qual se deliberou indeferir o 

pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos, com 

referência à fatura número dois mil e dezoito zero zero zero três quatro cinco dois oito, 

referente ao período de vinte e três de outubro de dois mil e dezassete a vinte de abril de 

dois mil e dezoito e fatura seguinte, por não estarem reunidos os pressupostos 

constantes do Edital aprovado a dois e quatro de dezembro de dois mil e treze. ________  

 ________ A deliberação foi comunicada ao requerente e, dentro do prazo para 

pronúncia, através de carta registada no Município sob o número oito mil seiscentos e 

cinquenta e cinco, de três de setembro, veio o interessado responder, informando que o 

pedido de redução de tarifas foi entregue fora de prazo por ser emigrante e só em agosto 

é que pode efetuar o pedido. ________________________________________________  

 ________ Informam os serviços que, apreciada a pronúncia, esta, nada trouxe de novo 

ao processo que contribua para que a Câmara mude o sentido da decisão de 

indeferimento tomada na reunião realizada a vinte de agosto do corrente ano e não 

apresentou prova quanto ao período em que esteve a residir fora do país. Acresce ao 

facto da firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, não ter 

confirmado a rotura indicada, apenas referindo que o consumo representava um desvio 

de média do consumo do cliente. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Manter o sentido de indeferimento 

da fatura número dois mil e dezoito zero zero zero três quatro cinco dois oito, referente 

ao período de vinte e três de outubro de dois mil e dezassete a vinte de abril de dois mil 

e dezoito e fatura seguinte, por não estarem reunidos os pressupostos constantes do 

Edital aprovado a dois e quatro de dezembro de dois mil e treze e por o requerente, e, 

sede de pronúncia ao abrigo do direito à audiência prévia, considerando que nada trouxe 

de novo ao processo que contribua para que a Câmara mude o sentido da decisão de 

indeferimento tomada na reunião realizada a vinte de agosto de dois mil e dezoito e não 

apresentou prova quanto ao período em que esteve a residir fora do país. ____________  
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 ________ Da presente deliberação deve ser dado conhecimento ao requerente e à firma 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, arquivando-se o processo. _  

 ________ 2.h) Pedido de corte de trânsito para realização dos Festejos de Cinco 

de Outubro, de vinte e nove de setembro a dez de outubro, solicitado pela União de 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento referência onze mil trezentos e 

noventa e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/450.10.027/29. (Para 

ratificação)  ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito para a realização dos Festejos de 

Cinco de Outubro, em Alcanena, levado a efeito dos dias vinte e nove de setembro a dez 

de outubro, em Alcanena, organizados pela União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, e desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________  

 ________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e um ao Orçamento e trinta e oito às 

Grandes Opções do Plano. Documento referência onze mil e setenta e dois/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/46. (Para conhecimento) __________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número quarenta e dois ao Orçamento e trinta e nove 

às Grandes Opções do Plano. Documento referência onze mil quatrocentos e vinte 

e um/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/47. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.c) Alteração número quarenta e três ao Orçamento e quarenta às 

Grandes Opções do Plano. Documento referência onze mil seiscentos e três/dois 

mil e dezoito, Processo referência 2018/350.10.001/48. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte de setembro a três de 

outubro de dois mil e dezoito, no valor global de cento e sete mil quinhentos e 

setenta e um euros e setenta e dois cêntimos. Documento referência onze mil 

seiscentos e cinquenta e nove/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/107. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período de vinte de 

setembro a três de outubro de dois mil e dezoito, no valor de cento e dezoito mil 

quinhentos e sessenta e um euros e onze cêntimos. Documento referência onze mil 

seiscentos e sessenta e dois/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/300.50.400/108. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte de setembro a três de outubro de dois mil e dezoito - Documento 

referência onze mil seiscentos e sessenta e nove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2018/300.50.400/109; ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e oitenta e três 

mil duzentos e trinta e três euros e noventa e oito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números quatro mil quatrocentos e setenta e oito a quatro mil 

seiscentos e sessenta. _____________________________________________________  
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 ________ - Operações não orçamentais no valor de quatrocentos e cinquenta e 

cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos, correspondentes às autorizações números 

trezentos e noventa e cinco a trezentos e noventa e sete.(Para conhecimento) ______  

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionadas em 

epígrafe. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados período de vinte de setembro 

a três de outubro de dois mil e dezoito - Documento referência onze mil seiscentos e 

setenta e quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.50.400/110:______  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de trezentos e setenta mil 

oitocentos e vinte e dois euros e dezanove cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de vinte e nove mil novecentos 

e sessenta e cinco euros e trinta e seis cêntimos. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento à 

Câmara da presente listagem. _______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.h) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia doze de 

outubro de dois mil e dezoito, o qual acusa um saldo de dois milhões, dezanove mil, 

quinhentos e trinta e nove euros e setenta e nove cêntimos, sendo milhão, oitenta e dois 

mil novecentos e setenta e dois euros e cinquenta e cinco cêntimos de Operações 

Orçamentais e duzentos e dezasseis mil quinhentos e sessenta e sete euros e vinte e 

quatro cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Abertura de concurso do fogo de tipo T-Quatro, sito na Rua 

Bernardo Santareno, Bloco dez – rés-do-chão - Direito, número setenta e sete - 

Bairro Timor Lorosae – Alcanena. Documento referência onze mil setecentos e 

setenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.30.008/80. (Para 

deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que se encontra vago um fogo de tipologia T-quatro – Bloco dez – rés-do-chão 

direito, número setenta e sete, sito no Bairro Timor Lorosae, em Alcanena, pelo que se 

propõe abertura de concurso.  _______________________________________________  

 ________ Anexam, à informação, para aprovação, minuta de aviso de abertura de 

concurso. O prazo de candidaturas decorre no período entre o dia dezassete de outubro e 

trinta de novembro de dois mil e dezoito. _____________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a abertura de 

concurso de habitação social para arrendamento de um fogo de tipologia T-quatro, 

Bloco dez, rés-do-chão direito, número setenta e sete, sito no Bairro Timor Lorosae, em 

Alcanena e respetiva minuta de aviso de concurso. O prazo de candidaturas decorre no 

período entre o dia dezassete de outubro e trinta de novembro de dois mil e dezoito. ___  

 ________ 3.2 - Projeto Cabaz Infância Feliz - Tramitação/publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental. Documento referência onze mil 

duzentos e quarenta/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/650.10.104/7. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que, decorrido o primeiro ano de implementação do Cabaz Infância Feliz, projeto que 

tem um cariz social destinado às famílias com crianças até aos três anos de idade e que 

se encontrem em situação de carência económica, propõe-se que as “Normas de 

Atribuição” sejam vertidas em Regulamento, produzindo eficácia externa.  ___________  

 ________ Nos termos do disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro, a Câmara Municipal deve deliberar a publicitação do início 

do procedimento e participação procedimental; _________________________________  

 ________ - Posteriormente, nos termos do artigo nonagésimo nono do mesmo Código, 

após aprovação do Projeto de alterações, deverá o mesmo ser submetido a audiência dos 

interessados durante um período não inferior a trinta dias, sendo, posteriormente, 
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presente à Câmara para determinação da consulta/discussão pública, nos termos do 

artigo centésimo primeiro do mesmo Código, e bem assim do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de Dezembro, com as 

ulteriores alterações; ______________________________________________________  

 ________ - Após consulta pública deverão ser apreciados os contributos, se houver, 

ser o assunto presente novamente à Câmara e Assembleia Municipal de Alcanena, no 

âmbito das suas competências em matéria regulamentar, com vista à sua aprovação; ___  

 ________ - Por fim, e de acordo com o estabelecido no artigo centésimo trigésimo 

nono do mesmo Código, a versão final do Regulamento aprovado deverá ser publicada 

no Diário da República e no sítio da Internet do Município de Alcanena, em www.cm-

alcanena.pt, sob condição de eficácia. ________________________________________   

 ________ Propõe-se, assim que, de acordo com o artigo nonagésimo oitavado do 

Código do Procedimento Administrativo, se divulgue no site do Município, a 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: um de outubro de dois mil e dezoito; ___   

 ________ - Objeto: Regulamento de Atribuição do Cabaz Infância Feliz; ___________  

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________   

 ________ De seguida, deverão seguir-se os trâmites previstos no Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que tem sido 

assumido como importante haver um período de implementação das Normas para se 

afinar algumas falhas ou necessidades detetadas e, para posteriormente, se verterem em 

Regulamento de eficácia externa. Disse que os Senhores Vereadores poderiam 

apresentar contributos para melhoria do mesmo. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado, nos termos do disposto 

no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 

Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, a publicitação na 
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internet, no “site” do Município do início do procedimento e participação procedimental 

do Projeto de Regulamento de Atribuição do Cabaz Infância Feliz, com a seguinte 

indicação:  _____________________________________________________________  

 ________ - Órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; _____  

 ________ - Data em que o mesmo se iniciou: um de outubro de dois mil e dezoito; ___   

 ________ Objeto: Regulamento de Atribuição do Cabaz Infância Feliz, na sequência 

da necessidade de dar eficácia externa às normas de atribuição do Cabaz Infância Feliz;   

 ________ - Forma como se pode processar a constituição como interessados e a 

apresentação de contributos para a elaboração do Regulamento e respetivo prazo: Os 

interessados devem enviar documento escrito dirigido à Senhora Presidente da Câmara, 

entregue na Câmara, enviado pelo correio ou por correio eletrónico, devendo os 

contributos ser apresentados da mesma forma, no prazo de dez dias úteis. ____________  

 ________ 3.3 - Projeto para Jovens acompanhados pela EMAT - Equipa 

Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais (Instituto de Segurança 

Social, Instituto Público) e CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens - 

Memória Descritiva e Normas de Funcionamento. Documento referência nove mil 

quatrocentos e oito/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/300.30.008/58. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio o Instituto de Segurança Social, Instituto Público, através da EMAT – Equipa 

Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais, solicitar a colaboração do 

Município de Alcanena para ocupação dos jovens acompanhados pela EMAT – Equipa 

Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais, dando cumprimento a orientações 

dadas aos jovens e famílias pelo Tribunal que, em alguns casos, se encontram inscritas 

no Acordo de Proteção e Promoção. _________________________________________  

 ________ Refere-se na informação que, atualmente, não existem respostas gratuitas ou 

de valor reduzido no período de férias para crianças/jovens a partir dos treze anos de 

idade, ainda que, em anos anteriores, a Divisão de Desenvolvimento Humano e Social 

tenha desenvolvido atividades para jovens acompanhados pela Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens durante as férias letivas. ____________________________________  

 ________ Propõe-se, assim, a criação do Projeto de Atividades de Férias Letivas para 

Jovens acompanhados pela EMAT – Equipa Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos 

Tribunais e pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, com o objetivo destes 

jovens desenvolverem atividades adequadas ao seu perfil, reduzindo os fatores de risco 
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inerentes às suas vivências e que, simultaneamente, sejam uma mais-valia para a 

comunidade onde se encontram inseridos/as. ___________________________________  

 ________ Anexam à informação Memória Descritiva e Normas de Funcionamento, 

propondo-se que o Projeto se designe de “Desafios e Oportunidades - DO”. __________  

 ________ Mais se informa que o Projeto se destina a, no máximo, quinze jovens. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez referiu que 

o Projeto visa enquadrar os jovens, em período de férias e para se salvaguardar as 

normas de acompanhamento. _______________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto questionou se os 

projetos serão criados especificamente para esses jovens e se sim, se não se estava a 

correr o risco de segregação perante outros, porque quando leu o Projeto ficou com essa 

ideia. Perguntou, também, se não deveria ser salvaguardada a regularidade do projeto, 

cinco dias por semana, com uma maior carga horária, considerando que às vezes 

existem atividade que duram uma semana inteira.  ______________________________   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez esclareceu 

que as crianças podem ser enquadradas em projetos já desenvolvidos pela entidade ou 

em projetos específicos. Disse, também, quanto à regularidade da participação que se 

está a falar de crianças e jovens com acompanhamento familiar escasso ou inexistente. 

Podem até estar afetos a outros projetos, em situação de não exclusividade pelo que os 

casos devem ser avaliados individualmente, junto da Segurança Social. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto esclareceu que 

três dias por semana era melhor que nada mas seria mais vantajoso se estivessem 

ocupados mais tempo. ____________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez respondeu 

que o compromisso da Câmara era assegurar os três dias por semana até porque muitas 

vezes os jovens não estão com os seus representantes legais. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concluiu dizendo que o 

Projeto estava presente à reunião para aprovação do enquadramento do seguro. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a criação do Projeto de 

Atividades de Férias Letivas para Jovens acompanhados pela EMAT – Equipa 
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Multidisciplinar de Assessoria Técnica aos Tribunais e pela Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens, designando-se “Desafios e Oportunidades - DO”. ________________  

 ________ Aprovada a assunção das despesas com o seguro dos jovens. ____________  

 ________ Tomado conhecimento da Memória Descritiva do Projeto e aprovadas as 

Normas de Funcionamento. ________________________________________________  

 ________ 3.4 - Geminação com Município do Sal – Atribuição de Apoio a 

Estudantes do Ensino Superior dois mil e dezoito/dois mil e dezanove. Documento 

referência onze mil trezentos e setenta e nove/dois mil e dezoito, Processo 

referência 2017/650.10.100/2. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de apoio a três estudantes da Ilha do Sal e que estão a frequentar formação 

superior em Portugal.  _____________________________________________________  

 ________ Propõe-se a atribuição do escalão A do apoio aos estudantes do Concelho de 

Alcanena, no valor de cento e cinquenta euros mensais. __________________________  

 ________ O presente apoio enquadra-se ao abrigo do Acordo de Geminação assinado 

entre o Município de Alcanena e o Município do Sal. ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de apoio, 

para o ano letivo de dois mil e dezoito/dois mil e dezanove, a três estudantes do ensino 

superior, provenientes do Município do Sal, atribuindo-se-lhes o escalão A do apoio aos 

estudantes do Concelho de Alcanena, no valor de cento e cinquenta euros mensais, 

totalizando o montante de mil e duzentos euros a cada estudante.___________________   

 ________ 3.5 - Atividades Seniores - critérios de inscrição. Documento referência 

onze mil duzentos e sessenta e cinco/dois mil e dezoito, Processo referência 

2016/300.30.008/10. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal delegue na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a 

competência prevista no artigo décimo primeiro (duvidas e omissões) do Regulamento 

dos Passeios Séniores, de modo a que as dúvidas e casos omissos seja resolvidos em 

tempo útil, remetendo-se, posteriormente, à Câmara Municipal, para conhecimento. ___  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Disse que a proposta apresentada não invalida que o 

próprio Regulamento não venha a ser objeto de atualização futuramente. ____________  

 ________ Referiu que a proposta vem no sentido de se poder aprovar a participação na 

atividade de casos sociais que por via da idade ou de não aposentação ainda não podem 
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participar mas que se não for dessa forma, nunca saem do Concelho. Serão analisados 

caso a caso. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a delegação de 

competências na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, prevista no artigo 

décimo primeiro (duvidas e omissões) do Regulamento dos Passeios Séniores, de modo 

a que as dúvidas e casos omissos seja resolvidos em tempo útil, remetendo-se, 

posteriormente, à Câmara Municipal, para conhecimento. ________________________  

 ________  

 

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ Ausentou-se da sala a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, por se considerar impedida de participar na presente votação. ____  

4.1 – Requerimento n.º 810/2015, de Curtumes Outeirinho, Lda., para 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do 

estabelecimento industrial situado na Rua da Ferreira, 146, em Alcanena, da 

União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – processo 

deserto.) _  _____________________________________________________________  

 ________ Presente o requerimento número oitocentos e dez/dois mil e quinze, de 

Curtumes Outeirinho, Limitada, com referência ao pedido de certidão de 

reconhecimento de interesse público municipal na regularização do estabelecimento 

industrial situado em Alcobaças (Rua da Ferreira, número cento e quarenta e seis), em 

Alcanena, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, no prédio misto inscrito 

na matriz sob os artigos quarenta e três, Secção I (rústico) e dois mil setecentos e 

cinquenta e dois (urbano), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena 

sob o número mil quinhentos e cinquenta e quatro. ______________________________    

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação emitida em vinte 

e um de setembro de dois mil e dezoito, pelos Serviços da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ____________________________  

 ________ “Assunto: Procedimento deserto.___________________________________  

 ________ Requerimento número oitocentos e dez/dois mil e quinze, relativo a Pedido 

de reconhecimento de interesse público municipal. ______________________________  

 ________ Local: Rua da Ferreira, Alcanena, da freguesia de Alcanena e Vila Moreira.  
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 ________ Requerente: Curtumes Outeirinho, Limitada. _________________________  

 ________ Relativamente ao procedimento acima indicado, verifica-se que a firma 

requerente não deu resposta ao nosso ofício número três mil quatrocentos e dezanove, 

de vinte e oito de julho de dois mil e dezassete. _________________________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável à 

interessada, propõe-se que seja declarado deserto o procedimento, nos termos do 

número um do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro. __  _____________________________________________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ Nesta informação, em vinte e quatro de setembro de dois mil e dezoito o 

Chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo exarou a seguinte 

informação técnica:_______________________________________________________   

 ________ “Concordo. Propõe-se declarar deserto.”_____________________________  

 ________ O processo em causa é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto e determinado o seu arquivamento. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro, o pedido terá de ser 

considerado deserto. ______________________________________________________   

 ________ Dado que a firma requerente não deu qualquer resposta à notificação 

efetuada através do ofício número três mil quatrocentos e dezanove, de vinte e oito de 

julho de dois mil e dezassete, a Câmara Municipal deliberou informar a mesma de que é 

sua intenção declarar deserto o referido processo. _______________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, exposição acerca 

da presente decisão, em sede de audiência prévia, no prazo de dez dias, contados da data 

de depósito da notificação, findos os quais será o processo declarado deserto, nos 

termos da legislação mencionada, procedendo-se ao respetivo arquivamento. _________  

 ________ Regressou à sala a Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo, participando nas restantes deliberações. 

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 9579/2018, de José Carlos Dias Fernandes, para 

pagamento no número máximo de prestações permitidas por Lei das taxas pela 
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emissão da licença de obras respeitante ao Processo de Obras nº 81/2014. (Para 

apreciação.) ____________________________________________________________  

 ________ Presente o Requerimento número nove mil quinhentos e setenta e nove, de 

vinte e cinco de setembro de dois mil e dezoito, apresentado por José Carlos Dias 

Fernandes, com referência ao pedido de pagamento em prestações mensais das taxas 

pela emissão do alvará de licenciamento de obras referente o Processo de Obras número 

oitenta e um/dois mil e catorze, que a seguir se transcreve: ________________________   

 ________ “Excelentíssima Senhora _________________________________________  

 ________ Presidente da Câmara Municipal de Alcanena. ________________________  

 ________ Eu, José Carlos Dias Fernandes, Agente Técnico de Arquitetura e 

Engenharia, residente na Rua Primeiro de Maio, número duzentos e oitenta e nove – 

Pousados, Freguesia de Bugalhos, concelho de Alcanena, contribuinte número cento e 

cinco milhões duzentos e oitenta e cinco mil oitocentos e onze, vem requerer que a 

licença importa em setecentos e setenta e oito euros e sessenta e quatro cêntimos, 

referente ao Processo de Obras número oitenta e um/dois mil e catorze, declara não ter 

possibilidades financeiras para o cumprimento legal de uma só vez, que lhe seja 

facultado o pagamento em prestações máximo possível que a Lei permite a fim de 

honrar os meus compromissos.” _____________________________________________  

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica registada 

sob o número onze mil duzentos e cinquenta e quatro, emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em vinte e cinco de setembro de dois mil e 

dezoito, que a seguir se transcreve: __________________________________________   

 ________ “Acusa-se a receção do pedido de pagamento em prestações no máximo 

possível, justificando questões dificuldade financeira para a liquidação da taxa no valor 

de setecentos e setenta e oito euros e sessenta e quatro cêntimos. ___________________   

 ________ De acordo com o disposto do artigo vigésimo quinto do Regulamento da 

Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena é possível deferir a pretensão até 

ao máximo de doze prestações de carater mensal e sucessivas, mediante a prestação de 

caução ao abrigo do número oito e seguintes do referido artigo. ____________________  

 ________ Considerando que se trata de uma edificação objeto de regularização, 

entende-se que deverão ser seguidos os procedimentos adotados em situações 

anteriores, no que se refere à obrigatoriedade de prestação de caução. _______________   

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  
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 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse não ter visto no 

processo a aceitação do requerente quanto ao pagamento da caução referida na 

informação. _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que a 

lei estabelece a obrigatoriedade de prestação de caução, e que esse pagamento é apenas 

o pagamento de mais uma prestação a deduzir no final do pagamento. _______________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado o pagamento em doze 

prestações mensais, acrescidas dos respetivos juros de mora, do valor das taxas devidas 

pela emissão do Alvará de Licença de Obras referente ao Processo de Obras número 

oitenta e um/dois mil e catorze, solicitado através do requerimento número nove mil 

quinhentos e setenta e nove, de vinte e cinco de setembro de dois mil e dezoito, pelo 

Senhor José Carlos Dias Fernandes, de acordo com a informação técnica número onze 

mil duzentos e cinquenta e quatro, emitida pela Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo em vinte e cinco de setembro de dois mil e dezoito, acima 

transcrita, e nos termos do artigo vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena. _________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado que a autorização do pagamento em doze prestações 

mensais do valor das taxas devidas, acrescidas dos respetivos juros de mora, fica 

condicionada à prestação de caução, nos termos do número nove do artigo vigésimo 

quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena. ____   
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aditamento ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do 

Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena.  _________________  

- Solicitar parecer à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 

Resíduos, sobre a prorrogação do referido contrato, assim como do respetivo 

aditamento ao contrato de concessão; ______________________________________  

- Solicitar ao Tribunal de Contas pronúncia sobre o mesmo processo de 

prorrogação de contrato de concessão e respetivo aditamento.  _________________  

Documento referência nove mil oitocentos e setenta e nove/dois mil e dezoito. 

Processo referência 2018/150.10.500/21 (Para deliberação)  ____________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de agendamento do assunto mencionado em 

epígrafe, solicitado pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro, 

no qual solicitam que, não tendo havido deliberação sobre as propostas apresentadas na 

reunião de Câmara do passado dia um de outubro, sobre o assunto e, atendendo a que a 

situação e os respetivos pressupostos não se alteraram. ___________________________  

 _______ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que a proposta se prende com a segunda prorrogação do contrato de gestão 

de águas e que as propostas já eram conhecidas. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, quanto 

ao assunto agendado, na última reunião de Câmara, foi referenciado que não fazia 

sentido deliberar-se sobre algo que já tinha sido remetido ao ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, a vinte e oito de setembro. ___________  

 ________ Relativamente ao envio do processo para o Tribunal de Contas, foi, também, 

referenciado na última reunião de Câmara que a prorrogação do prazo do contrato não 

estava sujeita a Visto do Tribunal de Contas, dado que o contrato inicial também não 

esteve sujeito a Visto, tal como foi comunicado pelo próprio Tribunal de Contas, em 

dois mil e um. ___________________________________________________________  

 ________ Foi por essa razão que não colocou as propostas à votação, entendendo que 

não havia essa necessidade. No entanto, agradece as propostas apresentadas pelos 

Senhores Vereadores.  ____________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: - Não aprovada a solicitação de parecer 

à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, sobre a 

Prorrogação ao Contrato de Concessão de Exploração e Gestão do Sistema de 

Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, assim como do respetivo 

Aditamento ao Contrato de Concessão. _______________________________________   

 ________ - Não aprovada a solicitação ao Tribunal de Contas de pronúncia sobre o 

mesmo processo de Prorrogação de Contrato de Concessão e respetivo Aditamento. ___  

 ________ Votaram favoravelmente à solicitação do parecer à ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, sobre a Prorrogação ao Contrato de 

Concessão de Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho 

de Alcanena, assim como do respetivo Aditamento ao Contrato de Concessão, os 

Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo. __________________________________________________________  

 ________ Votaram contra a solicitação do parecer à ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, sobre a Prorrogação ao Contrato de Concessão de 

Exploração e Gestão do Sistema de Abastecimento de Água do Concelho de Alcanena, 

assim como do respetivo Aditamento ao Contrato de Concessão, os Vereadores 

Senhores, Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo 

André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente à solicitação ao Tribunal de Contas de pronúncia 

sobre o mesmo processo de Prorrogação de Contrato de Concessão e respetivo 

Aditamento, os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e Maria João 

Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ____________________________________________  

 ________ Votaram contra a solicitação ao Tribunal de Contas de pronúncia sobre o 

mesmo processo de Prorrogação de Contrato de Concessão e respetivo Aditamento, os 

Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Varela Nobre Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 5.2 - Revisão de Tarifários de Águas Residuais (AR) – dois mil e 

dezanove. Documento referência onze mil duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.10.200/28. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a Revisão dos Tarifários de Águas Residuais para o ano de dois mil e dezanove.  ______  
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 ________ Na informação propõe-se que as tarifas passem a ser as seguintes: ________  

Tarifas Fixas: __________________________________________________________  

Utilizador €/30 dias 

Doméstico 3,5000 

Não-doméstico 7,0000 

Tarifário Social 0 

Tarifário Famílias Numerosas 3,5000 

IPSS 7,0000 

Autarquias 7,0000 

Tarifas Variáveis  

Utilizador €/m3 

Doméstico 0,4490 

Não-doméstico 1,6490 

Tarifário Social 0,4348 

Tarifário Famílias Numerosas 0,4348 

IPSS 1,4415 

Autarquias 1,4415 

    

TRH - 0,00098 €/m
3 

  ________ Informa-se que existirá um aumento insignificante na tarifa, situação que 

decorre de um menor valor de TRH - Taxa de Recursos Hídricos a suportar pelo 

utilizador final do que em dois mil e dezoito (assim, sendo valor de TRH - Taxa de 

Recursos Hídricos a retirar à tarifa inferior ao anterior, resulta num valor final 

ligeiramente superior). ____________________________________________________  

 ________ Refere-se, na informação, que, com a aplicação do tarifário, não existirão 

mais ganhos, face a dois mil e dezassete, prevendo que se mantenham em novecentos e 

quinze mil oitocentos e catorze euros e quarenta cêntimos. ________________________  

 ________ Relativamente aos custos previstos em dois mil e dezanove, consideram-se 

os valores equivalentes em dois mil e dezassete, sendo eles de oitocentos e sessenta e 

um mil oitocentos e dezasseis euros e noventa cêntimos. _________________________  

 ________ Mais se informa que, com a presente proposta, de considera, por via 

tarifária, em dois mil e dezoito, um grau de recuperação de custos de noventa vírgula 

quatro por cento, indo-se ao encontro do compromisso assumido pelo Município, 

aquando da apresentação das candidaturas já aprovadas, para o cadastro das 

infraestruturas e das redes de saneamento de Covão do Coelho, Vale Alto e Carvalheiro.  

 ________ Mais, foram tidas, igualmente, em consideração, as recomendação da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, em que o gasto com 
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estes serviços não deverá ultrapassar os zero vírgula cinco por cento do rendimento 

disponível das famílias, por serviço, se se quiser manter uma qualidade de serviço com 

classificação “Boa”. ______________________________________________________  

 ________ Após deliberação Camarária, deverá ser o documento remetido à ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos para emissão de parecer, ao 

abrigo do disposto na alínea c), do número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois 

mil e catorze, de seis de março. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que a proposta apresentada e aprovada no passado ano decorreu da necessidade de se 

adaptar o Grau de Recuperação de Custos ao exigido pelo POSEUR – Programa 

Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos, que exige que deve 

existir um grau de recuperação dos custo de zero vírgula nove. ____________________  

 ________ Considerando que no corrente ano esse requisito se encontra cumprido, 

propõe-se a manutenção dos Tarifários, sem alterações, mantendo, na mesma, a 

qualidade como “boa”. Representa zero vírgula trinta e cinco por cento do grau de 

acessibilidade familiar, quando a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 

e Resíduos refere que se considera como “boa” até zero vírgula cinco por cento. ______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Tarifário de Águas 

Residuais a aplicar no ano de dois mil e dezanove, passando este a ser o seguinte: _____  

Tarifas Fixas: __________________________________________________________  

Utilizador €/30 dias 

Doméstico 3,5000 

Não-doméstico 7,0000 

Tarifário Social 0 

Tarifário Famílias Numerosas 3,5000 

IPSS 7,0000 

Autarquias 7,0000 

Tarifas Variáveis  

Utilizador €/m3 

Doméstico 0,4490 

Não-doméstico 1,6490 

Tarifário Social 0,4348 

Tarifário Famílias Numerosas 0,4348 

IPSS 1,4415 
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Autarquias 1,4415 

    

TRH - 0,00098 €/m
3 

  ________ Mais, foi deliberado remeter à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos para emissão de parecer ao abrigo do disposto na alínea c), do 

número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. 

 ________ 5.3 - Revisão de Tarifários de Resíduos Urbanos (RU) – dois mil e 

dezanove. Documento referência onze mil duzentos e trinta/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/100.10.200/29. (Para deliberação)  ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a proposta de Tarifário de Resíduos Urbanos para dois mil e dezanove se mantenha 

inalterada face ao ano de dois mil e dezassete.__________________________________  

 ________ A proposta assenta no facto de que se consegue atingir o grau de 

recuperação de custos pela poupança que o Município tem tido com o novo contrato de 

aquisição de serviços para “Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, 

Fornecimento e Lavagem de Contentores e Recolha de Fossas Séticas no Concelho de 

Alcanena”, decorrente do procedimento concursal adjudicado à empresa SUMA – 

Serviços Urbanos e Meio Ambiente, Sociedade Anónima. ________________________  

 ________ Propõe-se, então, que o tarifário se fixe em: __________________________  

Tarifas Fixas  

 Utilizador €/30 dias 

Doméstico 1.1979 

Não-doméstico 1.1979 

Tarifário Social 0 

Tarifário Famílias Numerosas 1.1979 

IPSS 1.1979 

Autarquias 1.1979 

  Tarifas Variáveis 

 Utilizador €/m3 

Doméstico 0.3676 

Não-doméstico 0.7646 

Tarifário Social 0.3112 

Tarifário Famílias Numerosas 0.3112 

IPSS 0.4870 

Autarquias 0.4870 
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TGR – 0.026 €/m3 

  ________ Propõe-se, igualmente, que seja, após aprovação em reunião de Câmara, 

remetido para a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos para 

que esta emita parecer, ao abrigo do disposto na alínea c), do número três da Lei número 

dez/dois mil e catorze, de seis de março. ______________________________________  

 ________ Mais se informa que, com a aplicação do Tarifário, existirão mais ganhos, 

face a dois mil e dezassete, prevendo que se sejam de quatrocentos e dezassete mil 

euros. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente aos custos previstos em dois mil e dezanove, considera-se 

que existirá um aumento dos custos face a dois mil e dezassete, sendo eles de 

quinhentos e dezassete mil euros. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu a palavra ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém. __________________________  

 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém disse que a explicação 

dada no ponto anterior se replica no presente ponto. Esclareceu que a acessibilidade aos 

serviços de resíduos urbanos é relativamente melhor que no serviço de águas residuais. _  

 ________ Propõe-se a manutenção das tarifas, apena com uma ligeira atualização, por 

via da ligeira redução da Taxa de Gestão de Resíduos. Esta taxa é aplicada consoante as 

toneladas depositadas em aterro, verificando-se ter havido menos deposição em aterro. 

No entanto, a tarifa mantém-se inalterada face ao ano anterior. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se existe alguma estimativa dos gastos e receitas obtidas em dois mil e 

dezoito, dado que na informação apenas é dado o reporte de dois mil e dezassete. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que os dados referentes ao ano de dois mil e dezoito ainda não estão encerrados e que já 

na proposta do ano passado se teve em consideração, para o estabelecimento das tarifas, 

do impacto que a concessão do serviço à empresa SUMA - Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente, Sociedade Anónima teve nas tarifas. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Tarifário de Resíduos 

Urbanos a aplicar no ano de dois mil e dezanove, passando este a ser o seguinte: ______  

Tarifas Fixas  

 Utilizador €/30 dias 

Doméstico 1.1979 

Não-doméstico 1.1979 
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Tarifário Social 0 

Tarifário Famílias Numerosas 1.1979 

IPSS 1.1979 

Autarquias 1.1979 

  Tarifas Variáveis 

 Utilizador €/m3 

Doméstico 0.3676 

Não-doméstico 0.7646 

Tarifário Social 0.3112 

Tarifário Famílias Numerosas 0.3112 

IPSS 0.4870 

Autarquias 0.4870 

    

TGR – 0.026 €/m3 

  ________ Mais, foi deliberado remeter à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos para emissão de parecer ao abrigo do disposto na alínea c), do 

número três do artigo quinto, da Lei número dez/dois mil e catorze, de seis de março. 

 ________ 5.4 - Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro – Início de 

procedimento. Documento referência onze mil oitocentos e noventa e sete/dois mil 

e dezoito, Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para deliberação)  ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe: __  _____________________________________________________________  

 ________ a) Autorizar o lançamento, nos termos do disposto no número um do artigo 

trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do Decreto-

Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por Concurso 

Público da Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Divisão de Planeamento e 

Gestão de Obras Municipais – Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais 

do Carvalheiro, ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e trigésimo oitavo do 

Código dos Contratos Públicos, com um prazo de execução de trezentos dias, a decorrer 

em dois mil e dezanove e um preço base de novecentos e noventa mil quatrocentos e um 

euros e setenta e sete cêntimos, acrescido de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

reduzida em vigor. A Assembleia Municipal, na sua sessão extraordinária, realizada a 

treze de outubro de dois mil e dezoito, deliberou aprovar o início do procedimento e o 

compromisso plurianual para dois mil e dezanove, nos termos do artigo vigésimo 
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segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ b) Aprovar as peças do procedimento compostas por Anúncio de Concurso, 

Programa de Concurso e seus anexos, Caderno de Encargos, incluindo seus anexos e 

Projeto Inicial aprovado na reunião de Câmara Municipal realizada a cinco de fevereiro 

de dois mil e dezoito, condicionado à emissão de parecer favorável pelo ICNF – 

Instituto para a Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público. Encontra-se 

previsto no número dois da cláusula vigésima sexta, do Programa de Concurso, que a 

adjudicação da empreitada fica sujeita à obtenção de parecer favorável. _____________  

 ________ c) Designar o júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; ____________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegar no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  
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 ________ e) Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos do 

disposto no número um, do artigo centésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, 

as seguintes competências: _________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas; _____________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ f) Designar como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________   

 ________ Disse que o Parecer Favorável ao projeto, a ser emitido pelo ICNF – 

Instituto para a Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público, está 

condicionado à recondução do Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de 

Aire e Candeeiros a Programa Especial, do qual, todas a intervenções que tenham 

reconhecido interesse público, poderão ser implementadas, mesmo em áreas de proteção 

de Tipo Um. Enquanto decorre o processo de recondução, o processo do concurso 

decorre em simultâneo. ____________________________________________________  

 ________ Esclareceu que o lançamento do concurso não ocorreu ao mesmo tempo que 

o da Execução da Rede de Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto por existir o 

processo em curso no ICNF – Instituto para a Conservação da Natureza e das Florestas, 

Instituto Público e porque se pretendia fazer com que a finalização do concurso público 

coincidisse com a conclusão do processo de recondução do Plano de Ordenamento do 

Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros. ________________________________  

 ________ O Município deu, agora, o impulso de iniciar o procedimento de contratação 

para se garantir o apoio comunitário do projeto e porque existe todo o interesse em se 

executar a obra. __________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, à 

exceção do proposto no Ponto C Ponto três da informação, nomeadamente: __________  

 ________ a) Autorizado o lançamento, nos termos do disposto no número um do 

artigo trigésimo sexto do Código dos Contratos Públicos e artigo décimo oitavo do 

Decreto-Lei número cento e noventa e sete/noventa e nove, de oito de junho, por 

Concurso Público da Empreitada nove/dois mil e dezoito/DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais – Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais do Carvalheiro, ao abrigo do disposto no artigo décimo nono e 

trigésimo oitavo do Código dos Contratos Públicos, com um prazo de execução de 

trezentos dias, a decorrer em dois mil e dezanove e um preço base de novecentos e 

noventa mil quatro centos e um euros e setenta e sete cêntimos, acrescido de Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa reduzida em vigor. A Assembleia Municipal, na sua 

sessão extraordinária, realizada a treze de outubro de dois mil e dezoito, deliberou 

aprovar o início do procedimento e o compromisso plurianual para dois mil e dezanove, 

nos termos do artigo vigésimo segundo do Decreto-Lei número cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho. ________________________________________  

 ________ c) Designado júri, nos termos do artigo sexagésimo sétimo e seguintes do 

Código dos Contratos Públicos, sendo este constituído por: _______________________  

 ________ - Presidente: Maria de Lurdes Silva de Sousa, Chefe de Divisão da DPGOM 

- Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________________  

 ________ - Primeiro vogal efetivo: Maria de Fátima Martins Paulino, Técnica 

Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que 

substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos; ____________________  

 ________ - Segundo vogal efetivo: José Pedro Marchante Coelho, Técnico Superior da 

DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; _________________  

 ________ - Primeiro vogal suplente: Carlos Miguel Costa Patrocínio, Dirigente 

Intermédio de Terceiro Grau da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental; _____________________________________________________  

 ________ - Segundo vogal suplente: Maria José Marta Silva Guedes Coelho Luís, 

Assistente Técnica da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ d) Delegadas no júri as seguintes competências, ao abrigo do artigo 

sexagésimo nono, do Código dos Contratos Públicos, nomeadamente:_______________  
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 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Prestar os 

esclarecimentos solicitados pelos concorrentes, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento; _____________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Análise dos 

Erros e Omissões com vista à pronúncia do órgão competente para a decisão de 

contratar; _  _____________________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo sexto do Código dos Contratos Públicos - Proceder à 

classificação dos documentos da proposta; ____________________________________  

 ________ e) Designado como gestor do contrato o Engenheiro José Pedro Marchante 

Coelho, Técnico Superior da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: ________________________________  

 ________ f) Delegadas na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do disposto no número um do artigo centésimo nono do Código dos Contratos Públicos, 

as seguintes competências: _________________________________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos – Proceder à 

retificação e alteração das peças do procedimento; ______________________________  

 ________ - Artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos - Pronunciar-se 

sobre os erros e omissões; _________________________________________________  

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do Código dos Contratos Públicos – Decidir 

sobre a prorrogação do prazo fixado para a apresentação das propostas; _____________  

 ________ - A representação na Outorga do Contrato, conforme previsto no número um 

do artigo centésimo sexto do Código dos Contratos Públicos.______________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  

 ________ 5.5 - Empreitada número quatro/dois mil e dezoito/DPGOM - 

Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena: - Aprovação do Plano de 

Segurança e Saúde para a execução da Obra (PSSO); - Nomeação de Coordenação 

de Segurança em Obra; - Comunicação Autoridade para as Condições do 

Trabalho (Informação quatrocentos e vinte e quatro/2018/DPGOM) Documento 
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referência onze mil novecentos e sessenta e seis/dois mil e dezoito. Processo 

referência 201/300.10.001/3 (Para deliberação). ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Segurança e Saúde da Empreitada número quatro/dois mil e 

dezoito/DPGOM - Requalificação do Mercado Municipal de Alcanena, nos termos do 

número um, do artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e 

três/dois mil e três de vinte e nove de outubro. _________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, a nomeação da EFS-Engenharia, Fiscalização e 

Serviços como Coordenador de Segurança, sendo a Engenheira Ana Catarina Soares 

Afonso Alegria Ribeiro como técnica que assegurará o exercício de Coordenador de 

Segurança em Obra e que, após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em Obra e 

antes de iniciados os trabalhos, comunicar-se a abertura do estaleiro à ACT – 

Autoridade para as Condições do Trabalho. ____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Segurança e 

Saúde da Empreitada número quatro/dois mil e dezoito/DPGOM - Requalificação do 

Mercado Municipal de Alcanena, nos termos do número um, do artigo décimo segundo, 

do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três de vinte e nove de 

outubro. __  _____________________________________________________________  

 ________ Aprovado, igualmente, a nomeação da EFS-Engenharia, Fiscalização e 

Serviços como Coordenador de Segurança, sendo a Engenheira Ana Catarina Soares 

Afonso Alegria Ribeiro como técnica que assegurará o exercício de Coordenador de 

Segurança em Obra. ______________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovado, após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em 

Obra e antes de iniciados os trabalhos, comunicar-se a abertura do estaleiro à ACT – 

Autoridade para as Condições do Trabalho. ____________________________________  

 ________ 5.6 – Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - 

Centro Escolar de Alcanena: - Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para a 

execução da Obra (PSSO); - Nomeação de Coordenação de Segurança em Obra; - 

Comunicação Autoridade para as Condições do Trabalho (Informação 

quatrocentos e vinte e cinco/dois mil e dezoito/DPGOM) Documento referência 

onze mil novecentos e sessenta e sete/dois mil e dezoito. Processo referência 

2017/300.10.001/46 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do Plano de Segurança e Saúde da Empreitada número vinte e quatro/dois 



. Pg.43 

Reunião de 15/10/2018 

 

mil e dezassete/DPGOM - Centro Escolar de Alcanena, nos termos do número um, do 

artigo décimo segundo, do Decreto-Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três 

de vinte e nove de outubro. _________________________________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, a nomeação da Ripórtico – Engenharia Limitada 

como Coordenador de Segurança em Obra, sendo a Engenheira Carmen Catarina de 

Almeida Lopes a técnica que assegurará o exercício de Coordenador de Segurança em 

Obra e que, após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em Obra e antes de 

iniciados os trabalhos, comunicar-se a abertura do estaleiro à ACT – Autoridade para as 

Condições do Trabalho. ___________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

referiu que o processo de adjudicação da empreitada não pode estar dissociado da nova 

estratégia educativa para os anos letivos de dois mil e dezoito a dois mil e vinte e dois e 

cujos princípios de ação são a não discriminação, equidade, corresponsabilização e 

solidariedade. O Centro Escolar não promove a proximidade dos docentes, a promoção 

de postos de trabalho, a proximidade familiar. Promove a diluição das características 

auto identitárias dos alunos face às suas freguesias. E por tal razão, ir-se-iam abster. ___  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado o Plano de Segurança e 

Saúde da Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM - Centro 

Escolar de Alcanena, nos termos do número um, do artigo décimo segundo, do Decreto-

Lei número duzentos e setenta e três/dois mil e três de vinte e nove de outubro. _______  

 ________ Aprovada, igualmente, a nomeação da Ripórtico – Engenharia Limitada 

como Coordenador de Segurança em Obra, sendo a Engenheira Carmen Catarina de 

Almeida Lopes a técnica que assegurará o exercício de Coordenador de Segurança em 

Obra. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi aprovado, após a aprovação do Plano de Segurança e Saúde em 

Obra e antes de iniciados os trabalhos, comunicar-se a abertura do estaleiro à ACT – 

Autoridade para as Condições do Trabalho. ____________________________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo.  __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de 

Alcanena – Pedido formulado pelo Centro Sócio Cultural de Gouxaria – Festas em 

Honra de Nossa Senhora da Penha de França, em Gouxaria. Documento referência 

onze milhões setecentos e três/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/850.10.600/5. (Para deliberação)  ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na reunião de câmara realizada a dezanove de fevereiro do corrente ano, 

foi aprovado o apoio às Festividades Religiosas e/ou Cívicas do Concelho de Alcanena, 

em benefício das respetivas Comissões de Festas ou Fábricas da Igreja Paroquial de 

cada uma das localidades, que devem proceder individualmente à prévia solicitação do 

respetivo apoio, efetuando prova de estarem devidamente constituídas e possuírem a 

situação tributária e contributiva devidamente regularizada. _______________________  

 ________ Tendo em conta que o Centro Socio Cultural de Gouxaria é o responsável 

pela organização dos Festejos em Honra de Nossa Senhora da Penha de França, na 

pessoa dos membros da sua direção, conforme email datado de quatro de outubro do 

corrente ano (registo de entrada onze mil seiscentos e noventa e um), coloca-se à 

consideração superior a atribuição do referido apoio a esta entidade. ________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição, ao Centro 

Socio Cultural de Gouxaria, do apoio para a organização dos Festejos em Honra de 

Nossa Senhora da Penha de França. __________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Martins Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo disse que o seu voto era favorável, condicionado à apresentação dos 

comprovativos das situações contributivas e tributárias regularizadas. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que os 

pagamentos ficam sempre condicionados à apresentação dessas declarações, 

devidamente regularizadas. ________________________________________________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio ao Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano - Gala de Solidariedade do CRIT – Centro de Reabilitação e 

Intervenção Torrejano - Dois Mil e Dezoito. Documento referência onze mil 
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novecentos e vinte e três/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/28. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação de um apoio pecuniário de mil euros ao CRIT – Centro de Reabilitação e 

Intervenção Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à organização da 

Quarta Gala de Solidariedade do CRIT – Centro de Reabilitação e Intervenção 

Torrejano - Dois Mil e Dezoito. _____________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com um vasto e 

reconhecido trabalho social, quer em Torres Novas, quer nos concelhos limítrofes; ____  

 ________ 4. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, mantém uma 

estreita ligação com o Município de Alcanena de mais de trinta anos, através do apoio a 

pessoas com deficiência do Concelho de Alcanena, por não existir este tipo de serviço 

no concelho; ____________________________________________________________  

 ________ 5. Que, se mantem ativa a parceria social entre o Município de Alcanena e o 

CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no âmbito do Protocolo para a 

Criação de Um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 6. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, através do 

Ofício Referência oito mil setecentos e setenta e oito/dois mil e dezoito, informa da 

realização da Quarta Gala de Solidariedade do CRIT – Centro de Reabilitação e 

Intervenção Torrejano - Dois Mil e Dezoito; ___________________________________   
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 ________ 7. Que, através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a 

realização deste evento que, para além de divulgar o trabalho realizado por esta 

instituição, prevê a angariação de fundos que permitam dar continuidade aos projetos 

em curso nesta instituição. _________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez a apresentação da 

proposta. Disse tratar-se de uma iniciativa à qual o Município se tem associado todos os 

anos, sobretudo do ponto de vista simbólico pela importância que a instituição tem na 

região e no Concelho de Alcanena, considerando o número de alunos do concelho que 

frequentam a instituição.___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de mil euros ao CRIT – Centro de Reabilitação e Intervenção Torrejano, para 

comparticipação das despesas associadas à organização da Quarta Gala de Solidariedade 

do CRIT – Centro de Reabilitação e Intervenção Torrejano - Dois Mil e Dezoito, ao 

abrigo do disposto na alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I 

à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _________________  

 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte Declaração de Voto: “Em relação ao ponto e de acordo com a 

posição que sempre têm defendido, qualquer apoio atribuído com fundos públicos deve 

passar pelo escrutínio, nomeadamente quanto às despesas candidatas para apoio. Refere, 

igualmente, que o apoio é discricionário. ______________________________________  

 ________ O CRIT – Centro de Reabilitação e Intervenção Torrejano tem cumprido 

com a sua missão de educação e reabilitação, não pondo em causa a instituição, apenas 

a discricionariedade do apoio”. _____________________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena para 

a participação de dois jovens na VIII Reunião do Projeto OCDE – Organização de 

Cooperação e de Desenvolvimento Económico - “Future of Education and Skills: 

Education dois mil e trinta". Documento referência onze mil novecentos e vinte e 

quatro/dois mil e dezoito, Processo referência 2018/850.10.600/29. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe a 

aprovação de um apoio pecuniário de oitocentos euros ao Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, para comparticipação das despesas associadas à participação de dois jovens 

na VIII Reunião do Projeto da OCDE – Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Económico, “Future of Education and Skills: Education Dois Mil e 

Trinta”. __  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1.O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de 

junho; ___  _____________________________________________________________  

 ________ 3. O Ministério de Educação, através da Direção-Geral da Educação, 

participa no projeto da OCDE - Organização de Cooperação e de Desenvolvimento 

Económico, “Future of Education and Skills: Education dois mil e trinta”, que envolve 

vinte e oito países; _______________________________________________________   

 ________ 4. O projeto acima mencionado pretende desenvolver um Quadro de 

Referência Internacional (QRI) de conhecimentos, competências, atitudes e valores que 

os jovens precisam de adquirir para compreender e participar num mundo que se 

encontra em constante mudança;  ____________________________________________  

 ________ 5. Em articulação com este objetivo, o projeto realiza também uma análise 

comparativa sobre as conceções de currículo, as formas de implementação de avaliação 

nos diferentes países, por forma a conceber uma base de conhecimento que contribua 

para que o processo de desenvolvimento do currículo tenha, por um lado, por base a 

evidência científica, por outro, proporcione as ferramentas necessárias para articular o 

currículo local e global em mudança; _________________________________________  

 ________ 6. O grupo de participantes reúne duas vezes por ano e conta com a 

participação de um conjunto de peritos internacionais, fundações, redes de escolas entre 

outras entidades parceiras; _________________________________________________  
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 ________ 7. No âmbito do presente projeto, existem subgrupos que discutem, refletem 

e dão contributos para o trabalho do QRI - Quadro de Referência Internacional, sendo 

que, Portugal integra ativamente o grupo que promove a articulação entre o grupo de 

professores e o grupo de alunos, por ter sido o primeiro país a integrar, nas reuniões da 

OCDE - Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico, alunos que se 

pronunciaram sobre as questões do desenvolvimento curricular e necessidades para as 

competências do Século XXI; ______________________________________________  

 ________ 8. O Agrupamento de Escolas de Alcanena, é um dos parceiros ativos no 

projeto acima mencionado;  ________________________________________________  

 ________ 9. A Direção-Geral da Educação convidou a Direção do Agrupamento de 

Escolas de Alcanena a estar presente na VIII reunião informal, que terá lugar em Paris, 

de vinte e nove a trinta e um de outubro, no âmbito da rede de escolas OCDE - 

Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico do projeto “Future of 

Education and Skills: Education dois mil e trinta”;  ______________________________  

 ________ 10. A Direção do Agrupamento de Escolas de Alcanena, dada a relevância 

do projeto e a importância do mesmo para a comunidade estudantil, entendeu fazer-se 

representar, integrando dois alunos do ensino secundário no grupo de trabalho;  

 ________ 11. A Direção do Agrupamento de Escolas de Alcanena, através do 

documento referência nove mil setecentos e oitenta e quatro, solicitou o apoio à Câmara 

Municipal de Alcanena, para comparticipação das despesas associadas à participação 

dos dois jovens nesta reunião; ______________________________________________   

 ________ 12. A participação neste projeto, representa um exemplo do exercício de 

cidadania motivando toda a comunidade escolar na participação ativa no processo de 

tomada de decisão; _______________________________________________________  

 ________ 13. Tendo em conta a relevância do projeto, a Câmara Municipal de 

Alcanena, considera pertinente a atribuição do apoio que garanta a presença dos jovens 

de Alcanena neste processo de construção das políticas de ensino.” _________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de oitocentos euros ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, para 

comparticipação das despesas associadas à participação de dois jovens na VIII Reunião 

do Projeto da OCDE – organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico, 

“Future of Education and Skills: Education Dois Mil e Trinta”., ao abrigo do disposto 

na alínea u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do Anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________  
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 ________ Abstiveram-se os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla 

Alexandra Varela Nobre Ramos e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. ____   

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: “ Tendo em conta o dito no ponto anterior, e 

reforçando a relevância e transparência do processo, deve-se apresentar a metodologia 

aplicada à seleção dos alunos, tendo em conta o quarto de hotel, se serão escolhidos 

alunos do mesmo género ou não sendo, se existe apoio para outro quarto, caso se trate 

de alunos de géneros diferentes. _____________________________________________  

 ________ Reforça que, apesar da relevância dos apoios, devem existir critérios 

objetivos e que salvaguardem a paridade dos alunos que se vão deslocar a este tipo de 

eventos.” _  _____________________________________________________________  
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 - Adenda ao Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e a Casa do Povo do Espinheiro – Vigilância Fixa. Documento referência 

onze mil quinhentos e vinte e um/dois mil e dezoito, Processo referência 

2018/450.10.200/6. (Para ratificação)  _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para ratificação, a Adenda ao Protocolo de Colaboração entre o Município de Alcanena 

e a Casa do Povo do Espinheiro – Vigilância Fixa, cuja minuta foi aprovada em reunião 

de Câmara realizada a dezoito de junho de dois mil e dezoito.  _____________________  

 ________ Por força das circunstâncias meteorológicas excecionais, o Secretário de 

Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural assinou o Despacho número nove mil 

e oitenta e quatro-A/dois mil e dezoito, de vinte e seis de setembro, que prorrogou o 

Período Critico de Incêndios até quinze de outubro, no âmbito do Sistema de Defesa da 

Floresta contra Incêndios, tendo em consideração as circunstâncias meteorológicas 

prováveis para a primeira quinzena de outubro, de temperaturas com valores acima do 

que é o padrão para a época, uma baixa probabilidade de ocorrência de precipitação e 

porque o território nacional se encontra em níveis elevados de valores de severidade 

meteorológica diária acumulada, prevê-se uma manutenção do risco de incendio rural 

em níveis elevados. _______________________________________________________  

 ________ A Adenda vigora até ao dia vinte e oito de outubro do corrente ano e tem 

um custo adicional de duzentos e noventa euros. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, relativamente ao 

presente ponto, referiu que, considerando que o serviço é prestado por jovens em idade 

escolar e, o horário foi adaptado aos fins de semana, desde que as condições 

climatéricas o permitam.___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a Adenda ao Protocolo 

de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Casa do Povo do Espinheiro – 

Vigilância Fixa, cuja minuta foi aprovada em reunião de Câmara realizada a dezoito de 

junho de dois mil e dezoito, devido à prorrogação do Período Critico de Incêndios até 

quinze de outubro, no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, por 

Despacho número nove mil e oitenta e quatro-A/dois mil e dezoito, de vinte e seis de 

setembro.  _____________________________________________________________  

 ________ 7.2 - Adenda ao Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Alcanena e o Agrupamento de Escuteiros de Alcanena – Vigilância Fixa. 
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Documento referência onze mil quinhentos e vinte e sete/dois mil e dezoito, 

Processo referência 2018/450.10.200/6. (Para ratificação)  ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

para ratificação, a adenda ao Protocolo de colaboração entre o Município de Alcanena e 

a Agrupamento de Escuteiros de Alcanena Oitocentos e Sessenta e Sete – Vigilância 

Fixa, cuja minuta foi aprovada em reunião de Câmara realizada a dezoito de junho de 

dois mil e dezoito.  _______________________________________________________  

 ________ Por força das circunstâncias meteorológicas excecionais, o Secretário de 

Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural assinou o Despacho número nove mil 

e oitenta e quatro-A/dois mil e dezoito, de vinte e seis de setembro que prorrogou o 

Período Critico de Incêndios até quinze de outubro, no âmbito do Sistema de Defesa da 

Floresta contra Incêndios, tendo em consideração as circunstâncias meteorológicas 

prováveis para a primeira quinzena de outubro, de temperaturas com valores acima do 

que é o padrão para a época, uma baixa probabilidade de ocorrência de precipitação e 

porque o território nacional se encontra em níveis elevados de valores de severidade 

meteorológica diária acumulada, prevê-se uma manutenção do risco de incendio rural 

em níveis elevados. _______________________________________________________  

 ________ A Adenda vigora até ao dia vinte e oito de outubro do corrente ano e tem 

um custo adicional de cento e noventa e dois euros. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, relativamente ao 

presente ponto, referiu que, considerando que o serviço é prestado por jovens em idade 

escolar e, o horário foi adaptado aos fins de semana, desde que as condições 

climatéricas o permitam.___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a Adenda ao Protocolo 

de Colaboração entre o Município de Alcanena e a Agrupamento de Escuteiros de 

Alcanena Oitocentos e Sessenta e Sete – Vigilância Fixa, cuja minuta foi aprovada em 

reunião de Câmara realizada a dezoito de junho de dois mil e dezoito, devido à 

prorrogação do Período Critico de Incêndios até quinze de outubro, no âmbito do 

Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, por Despacho número nove mil e 

oitenta e quatro-A/dois mil e dezoito, de vinte e seis de setembro, ficando, no entanto, 

salvaguardado o pagamento condicionado à entrega da respetiva certidão de não dívida 

à Autoridade Tributária. ___________________________________________________  
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 ________ Declarada encerrada a Ordem de Trabalhos, antes de terminar a 

presente reunião, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter pedido 

que lhe confirmassem o envio da convocatória para a reunião de apresentação do 

orçamento, que irá ocorrer após a presente reunião, informou os emails para onde foi 

enviada convocatória. Verificou-se, por lapso, que junto ao email se enviou a 

convocatória que se dirigia à CDU – Coligação Democrática Unitária. No entanto, não 

lhe foi sinalizada qualquer inconformidade.____________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, possivelmente, o email foi visto mas como estava direcionado para outro 

grupo político ter-se pensado tratar-se de engano. _______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara pediu desculpa pelo 

lapso mas também ninguém lhe reportou a incorreção para que fosse corrigida. _______  

 ________ Às dezasseis horas e vinte e cinco minutos foi encerrada a reunião, tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


